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			A frase, o conceito, o enredo, o verso (E, sem dúvida, sobretudo o verso)

			É o que pode lançar mundos no mundo.

			(Caetano Veloso)

		

	
		
			Apresentação

			Ao longo de dois anos de pesquisa durante o Mestrado, realizado no Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Universidade Federal do Pará (AQUIME, 2015) foi possível estudar e analisar o programa assistencial em vigência no Estado do Pará – o Pró-Paz, atualmente denominado Pará-Paz (REDE PARÁ, 2019). E, dentre as análises desenvolvidas, observou-se que o referido programa realizava ações semelhantes e já previstas no Sistema Único de Assistência Social (SUAS), uma vez que no leque dos projetos elencados na composição do Pró-Paz, havia o Pró-Paz nos bairros, ofertando serviços socioassistenciais relacionados aos atendimentos psicológicos, sociais, oficinas de artes, esporte e lazer às crianças e adolescentes considerados em situação de vulnerabilidade social residentes em bairros classificados como periféricos da Região Metropolitana de Belém.

			A pesquisa problematizava, portanto, o porquê de viabilizar tal programa, ao invés de fortalecer o SUAS na Região supracitada, ampliando e melhor operando esta política pública para a consolidação dos CRAS, CREAS e outros equipamentos, os quais de modos distintos, objetivam a garantia dos direitos sociais e enfrentamentos às diversas situações de desigualdades sociais e econômicas1.

			No percurso de construção e desenvolvimento do interesse em pesquisar a política de AS, é importante apresentar as implicações da pesquisa que já atuou como trabalhadora do SUAS por um período de três anos. O trabalho foi desenvolvido em um Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) localizado no município do nordeste paraense, e as inquietações se fizeram presentes frente às intervenções técnicas e cotidianas a respeito da estruturação da política de AS, dos benefícios socioassistenciais oferecidos e os perfis populacionais atendidos.

			Os desafios e as adversidades permeadas pelas condições de trabalho precárias, desde a questão de estrutura física dos espaços de acompanhamento, bem como a terceirização dos vínculos trabalhistas, a fragilização da política por práticas clientelistas e patrimonialistas2 foram questões relevantes para pensar o problema, a relevância e o objeto desta obra.

			No acompanhamento profissional de tais famílias no CREAS, além da escuta e do planejamento de intervenções, as barreiras institucionais e políticas atravessavam esses encontros, como nos sentidos que o público possuía com relação aos benefícios, visualizados muitas vezes como “esmola” e “favor”, além de ser reforçados em grande parte por quem operava a política naquela localidade.

			As potencialidades também dão uma força motriz a essa escrita e do que dela será produzido e reverberado, pois no campo dos micropoderes, como atesta Michel Foucault3, há resistências e outras tensões possíveis, a serem tateadas e legitimadas para além do instituído4. Logo, o espaço do CREAS e os saberes que ali transitam, vidas que ali circulam, pode se constituir em um âmbito de formação e aprendizados políticos, para além da busca por normalidades e enquadres de modos predefinidos de vida, o plano da dimensão intersubjetiva também pode promover encontros transversais e ricos de trocas experienciais.

			A participação como membro do Fórum Estadual de Trabalhadores(as) do SUAS-FET SUAS do Pará foi uma experiência valorosa, a qual contribuiu para a delimitação desta obra, pois é um coletivo de lutas pela valorização e reconhecimento dos profissionais que vivenciam relações trabalhistas fragilizadas, levando em consideração as peculiaridades amazônicas. O Pará é um estado com dimensões continentais e aqui convivem povos indígenas, quilombolas, ou seja, comunidades tradicionais diversas, e as práticas da assistência social nesses territórios necessita ser mais conhecida e discutida. Inclusive no II Plano Decenal de Assistência Social (2016-2026) (MDSA, 2016) se prevê que o fator amazônico seja considerado na gestão e execução da política.

			Enquanto Conselheira do Conselho Regional de Psicologia – 10ª Região Pará/Amapá, triênio 2016-2019, compus a presidência da Comissão de Ética, membro do Grupo de Trabalho Psicologia e o SUAS e outros grupos. Por meio dessa experiência com a categoria de psicólogas(os) foi possível observar o expressivo quantitativo de profissionais inseridos nos SUAS, mas, paralelo a isto, foi possível observar também as inúmeras dúvidas a respeito das intervenções a serem desenvolvidas pela Psicologia nos diferentes espaços socioassistenciais.

			A formação acadêmica em Psicologia e as análises curriculares deste profissional que se gradua na Região amazônica são analíticas importante para investigar a atuação no SUAS, e vivenciando a prática como conselheira visualizei os entraves da Psicologia com a questões relacionadas a situação de pobreza, relações étnico-raciais e de gênero.

			Dentre outros aspectos percebidos, destaca-se que a Psicologia foi historicamente moldada em saberes, procedimentos e metodologias de cunho elitista e liberal, e ao defrontar-se com as diversas formas de desigualdade sociais e estereótipos de diversas ordens, acaba por manter muitos modos e lógicas reducionistas e culpabilizadoras do sujeito, visando adequá-lo e adaptá-lo ao meio social.

			Desde o Mestrado em Psicologia, faço parte do grupo de estudo, ensino, pesquisa e ciência: Transversalizando. Neste grupo-dispositivo, os estudos e tantas parcerias acadêmicas com certeza fazem parte desta obra com maior amplitude e escrita por muitas mãos. Os debates teóricos-metodológicos e as linhas de afeto possibilitadas no “Trans”, como apelidamos carinhosamente o grupo, me ajudaram a delinear os caminhos desta pesquisa.

			Ao longo do Doutorado, também tive a oportunidade de participar de disciplinas optativas e obrigatórias que engrandeceram sobremaneira os referenciais teóricos e as investigações críticas de minha trajetória de trabalho, tais como: Temas em Psicologia Social, ministrada pela Profa. Dra. Flávia Cristina Silveira Lemos, do Programa de Pós- Graduação em Psicologia da Universidade Federal do Pará (UFPA); Leituras em Antropologia: História Oral e Análise do Discurso do com o Prof. Dr. Agenor Sarraf Pacheco, do Programa de Pós-Graduação em Antropologia da Universidade Federal do Pará (UFPA); e a disciplina Feminismo e Psicologia: articulações para uma clínica política decolonial, ministrada pela Profa. Dra. Maria Lúcia Chaves Lima.

			No território amazônico, traço este breve percurso porque tal narrativa justifica a relevância deste trabalho em tramas pessoais, uma vez que as experiências pessoais desenham os percursos de pesquisadoras(es) por demarcações dos lugares de mulher, psicóloga, pesquisadora, feminista e trabalhadora que já atuou como psicóloga no SUAS. Os lugares institucionais ocupados são móveis e transversais, são linhas de fuga, como diz Deleuze e  Parnet (1998, p. 49) e, assim, são uma desterritorialização e só se descobre mundos por meio de uma longa fuga bifurcada em vários aspectos. Portanto, a desterritorialização e as linhas de fuga operaram segmentaridades, às quais, me impulsionam na busca de novas descobertas e “novos mundos” nesta obra.

			O SUAS organiza-se em níveis de proteção: a Proteção Social Básica (PSB) e Proteção Social Especial (PSE) (BRASIL, 2011). O Centro de Referência Especializado da AS (CREAS) é um equipamento socioassistencial pertencente ao PSE, de média complexidade, sendo uma unidade pública estatal de abrangência municipal ou regional, disponibilizando serviços especializados às pessoas em situação de ameaça e violação de direitos (BRASIL, 2011).

			A PSE subdivide-se em média e alta complexidade, sendo destinadas às famílias e indivíduos classificados em situação de risco pessoal e social por ocorrência de violações dos direitos, tais como: abandono, maus-tratos físicos e/ou psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, situação de rua, situação de trabalho infantil, entre outras (BRASIL, 2004; BRASIL, 2005).

			A pesquisa buscou pensar as práticas da Psicologia no campo da AS, uma vez que vem alcançando maior reconhecimento e espaço nesta política pública. A Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS (NOB-RH SUAS) (BRASIL, 2011) normatizou a profissionalização da política de AS e, assim, a organização das equipes de referências nos serviços de Proteções Sociais, ao prever a presença de psicólogas(os) é obrigatória nos serviços da PSE e preferencial na PSB. A Resolução nº 17, de 20 de junho de 2011 do Conselho Nacional de AS (CNAS) ratificou a NOB-RH SUAS (BRASIL, 2011) no que se refere à presença da Psicologia nos diferentes espaços socioassistenciais, dentre os quais os CRAS e os CREAS.

			A(o) profissional da Psicologia, de acordo com a NOB-RH SUAS (BRASIL, 2011) integra as equipes mínimas nos CREAS, equipamentos que compõem a PSE de média complexidade. Portanto, fica evidente a importância que a Psicologia vem construindo no SUAS. Cabe, porém, pensar sobre as atuações que estão sendo desenvolvidas neste campo tão diverso e múltiplo de demandas e intervenções.

			Essa pesquisa também tomou como análise o cenário político do pós-golpe sofrido pela presidenta Dilma Rousseff, em agosto de 2016, pois várias medidas tomadas pelo governo ilegítimo representaram o desmantelamento das políticas públicas, inclusive, do SUAS, desde à época. Uma ilustração desse fato foi a aprovação da Emenda Constitucional nº 95, a qual estabeleceu um teto de gastos com saúde, educação, AS e de outras áreas durante vinte anos, ou seja, congelou os recursos públicos durante esse período (BRASIL, 2016; LÖWY, 2016). O impacto negativo e precarizador das políticas públicas desta PEC foi tão grande, que ela foi nomeada como PEC da morte.

			A Confederação Nacional dos Municípios (CNM, 2018) bem como o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) (BRASIL, 2018) analisaram a proposta orçamentária do Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário (MDSA) para o ano de 2018 e analisaram a queda significativa dos recursos públicos destinados à política social. A CNM estipula a perda de mais de R$ 1 bilhão de reais de 2016 a 2018, sendo que as mais prejudicadas foram a Proteção Básica e a gestão dos CRAS por conta da queda de 46% do orçamento nesse período, totalizando R$ 692 milhões de reais a menos de investimentos. Na PSE, a média complexidade teve uma perda de 39%, algo em torno de um corte de R$ 190 milhões de reais e a alta complexidade, 32%; algo próximo a R$ 90 milhões de reais.

			A Política Nacional de Assistência Social vem sendo duramente atingida por essas medidas, pois os efeitos destes desmontes são visualizados no cotidiano da execução do SUAS, tanto em termos físicos das instalações dos equipamentos socioassistenciais quanto das precarizações das condições de trabalho e da qualidade dos serviços e programas oferecidos ao público atendido.

			Mapear este cenário foi e é importante porque justamente um dos objetivos principais da PNAS (BRASIL, 2004) é o enfrentamento das diversas situações de vulnerabilidade e risco social, levando em consideração a matricialidade sociofamiliar e a dimensão territorial, por meio de ferramentas teórico-metodológicas que visem ao fortalecimento dos vínculos familiares, comunitários e sociais.

			Historicamente, nas últimas décadas ocorreram várias mudanças significativas na concepção da AS no Brasil, pois com o a Constituição Federal de 1988, essa passou a ser atrelada à noção de bem-estar social, passando a fazer parte da Saúde e Previdência Social, tríade que constitui a base da Seguridade Social. Isso quer dizer que a AS foi, a princípio, retirada do “lócus” da caridade e da ajuda, ao ser transposta para a questão de se tornar um direito social, uma condição de cidadania e dever do Estado por meio da articulação das políticas públicas de proteção social (CRUZ; SCHIEFFERDECKER,  2011).

			Seguindo tais princípios constitucionais, a inserção de outras normativas, entre elas, a Lei Orgânica da AS (Lei nº 8.742/1993) que foi promulgada em 1993, definiu a AS como uma política de seguridade social não contributiva, garantindo o atendimento às necessidades básicas (BRASIL, 1993).

			A PNAS se consolidou em 2005, com o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), consolidando um sistema nacional organizado de forma descentralizada, participativa e articulada às outras políticas públicas setoriais. Segundo Cruz, Rodrigues e Santos (2014), a PNAS indicou eixos para a operacionalização dos serviços socioassistenciais, entre os quais são: territorialidade, financiamento, controle social, monitoramento, avaliação e recursos humanos.

			O interesse em estudar tal temática foi suscitado devido às análises das encomendas e demandas em torno do trabalho desenvolvido pela Psicologia. Portanto, busca-se pensar a análise da encomenda como pedido oficial da instituição Assistência Social direcionado à Psicologia e suas intervenções que são as solicitações do Estado e a análise das demandas que são os desejos dos participantes do grupo. As demandas podem ser vistas inicialmente alinhadas com a encomenda, mas este é um efeito de opacidade, pois, elas são distintas e a encomenda sempre reduz e filtra as encomendas no decorrer do processo de intervenção (L’ABBATE, 2012). Ou seja, “são níveis diferentes de prática analítica, a encomenda tem o sentido mais contratual e a demanda é produzida no encontro com os grupos, opera para a criação de bons problemas e não para a resolução da encomenda explícita previamente definida” (ROSSI; PASSO, 2014, p. 165). Nesse aspecto, observou-se encomendas de práticas psicológicas pautadas em uma lógica medicalizante, restringindo problemas sociais, situações de pobreza, violações de direitos “em termos de dinâmicas psicológicas das relações interpessoais [...] com objetivo institucional de administrar, moldar e reformar pessoas” (ROSE, 2008, p. 156).

			Os atendimentos psicológicos e psicossociais eram pautados em aconselhamentos como forma de gerir e ajustar a vida daquelas pessoas consideradas em situação de risco social, em uma tutela disciplinalizadora das práticas de cuidado a serem desenvolvidas por esse público atendido, perdendo de vista as desigualdades sociais e econômicas produzida no sistema capitalista. Além disso, um foco no familismo5 para o enfrentamento das violações de direitos acompanhadas no CREAS. Violações estas que, por vezes, possuíam como violador o próprio Estado brasileiro neoliberal na produção incessante da escassez dos investimentos públicos, resultando em uma contribuição para a produção da pobreza.

			A PNAS prevê que “é preciso desencadear estratégias de atenção sociofamiliar que visem a restruturação familiar e novas referências morais e afetivas para fortalecer as funções de proteção básica” (BRASIL, 2004, p. 37), dessa forma, a partir destes aspectos abordados, é possível afirmar que os encontros entre a Psicologia e o SUAS provocavam reflexões, pois, de um lado se tem uma política pública que fornece os mínimos sociais, como exposto na Lei Orgânica de Assistência Social (BRASIL, 1993) e, do outro, um saber que em nome de uma neutralidade positivista na investigação de uma dimensão subjetiva ahistórica e apolítica produz normalizações.

			Nosso objeto são as práticas de medicalização produzidas no CREAS pela Psicologia enquanto modo de governo das condutas. Parte-se do conceito de medicalização como processo que emerge da difusão da medicina moderna, ao final do século XVIII. Caracterizava-se como uma medicina social, ou seja, se inscreveu como um dispositivo de governo da assistência social como polícia geral da saúde, em que o objetivo era estabelecer uma gestão econômica dos traços biológicos, garantindo assujeitamento, mas também investimentos rentáveis e utilizáveis nos corpos dos indivíduos e nos corpos das populações. Desde o aparecimento deste processo de medicalização, foram privilegiadas as práticas de medicalização da infância e da família, bem como a materialização das medidas de higiene enquanto controle social (MOTTA, 2016).

			Desenvolveu-se um poder sobre a vida, enquanto tecnologia disciplinar sobre o corpo individual e, biopolítico por meio de regulações sobre a população. As práticas de medicalização exerciam controle por meio dessas duas esferas, diferentes, mas articuladas entre si (GAUDENZI; ORTEGA, 2012).

			Lemos et al. (2019) afirmam, tomando como parâmetro os escritos foucaultianos, que a cultura medicalizante passou a funcionar de modo dependente de vários saberes, como biomédicos, pedagógicos, jurídicos e psicológicos, a fim de criar um campo minucioso de promoção e cuidados em saúde, visando um corpo saudável e seguro:

			A medicalização produz normas de vida, regras de higiene, critérios de limpeza, técnicas terapêuticas, práticas de diagnósticos e tratamentos, uma oferta de medicamentos, um âmbito de programas e projetos para curar e prevenir doenças. Trata-se de um conjunto amplo de práticas constitutivas da expansão de saúde e vida, não apenas face às doenças, mas especialmente voltadas à gestão dos riscos, perigos e performances (2019, p. 159).

			A medicalização, portanto, não opera somente pelo ato indiscriminado de medicar, mas também como prevenção de doenças e expansão em saúde. Há também o modelo de medicalização autoritária historicamente direcionada aos grupos vistos como indigentes por meio de internações compulsórias, por exemplo. Outro tipo de funcionalidade em exercício da medicalização é a denominada soft, voltada aos grupos mais abastados como é o caso das psicoterapias, práticas higienistas, dietas e exercícios físicos (LEMOS et al., 2019).

			Zorzanelli, Ortega e Junior (2014) realizaram um panorama sobre as variações em torno do conceito de medicalização, desde as décadas de 1950 e 1960, quando o termo de fato passou a ser usado, até a primeira década dos anos 2000. Constataram que na década de 1990 o sentido medicalizante não ficou restrito apenas à medicina, ou seja, não ficou relacionado somente ao imperialismo médico, apesar deste ser hegemônico. Logo, incluiu a transformação do paciente em consumidor de saúde.

			Os debates atuais da medicalização não se centralizam em torno da definição de doença, mas de pathos, um estado cujas características são reconhecidas pela medicina, pelos pacientes e pela cultura como alvo de uma intervenção médica, terapêutica, profilática e restauradora: “o rótulo de doença é uma das formas, mas não a única, pela qual a medicalização tem lugar. O diagnóstico é um facilitador, mas não a condição exclusiva de seu exercício” (ZORZANELLI; ORTEGA; JUNIOR, 2014, p. 10).

			Segundo Foucault (2006, p. 132), “a patologia mental sempre foi e continua sendo uma das fontes de experiência psicológica”. Lemos, Cruz e Souza (2014), ao analisarem alguns aspectos da medicalização dos corpos na atualidade destacam a gestão das relações humanas em parâmetros médico-psicologizantes, em nome da redução dos riscos e perigos sociais vinculados de forma arbitrária a determinadas subjetividades. Desse modo, a objetivação das diferenças pelos saberes médicos, psicológicos, neuropedagógicos, estatísticos e jurídicos agem para reduzir a multiplicidade dos modos de vida por meio de pretensões universalizadoras e padronizantes. Os desvios às normalizações prescritas forjam instituições que funcionam como entidades patológicas e psicopatológicas.

			Viégas e Freire (2015) investigam as interrelações entre medicalização com os conceitos de patologização, psicologização e criminalização e destacam que, embora não sejam sinônimos, possuem como semelhante o fato de individualizarem questões complexas, deixando de lado os múltiplos fatores que constituem o sujeito. No bojo destas discussões, ao analisar o atendimento socioassistencial e os planos de trabalho da Psicologia, Benelli (2016, p. 50) afirma:

			A perspectiva do psicólogo se revela centrada numa concepção tradicional da clínica individual, psicologizante, psicopatologizante e, portanto, terapêutica e preventiva, completamente descontextualizada da realidade social, política e econômica na qual vive a população atendida.

			Percebe-se, assim, a tendência da Psicologia em culpar os sujeitos por problemas sociais e buscar resolutividades pessoais em questões econômicas, psicologizando as condições de vida e contribuindo para que os sujeitos busquem um ideário chamado “do melhor de si mesmos” diante de uma conjuntura social e política desigual, sendo que esta racionalidade é alinhada aos ditames do capitalismo neoliberal (PARKER, 2007).

			De Vos (2013) defende que a psicologização não é somente um dos transbordamentos da Psicologia, a psicologização é a Psicologia enquanto posição paradigmática, pois “o sujeito humano se posiciona ao mesmo tempo como sujeito que é, mas o sujeito também é chamado a se ver, com a ajuda do saber perito, como o sujeito que poderia ser” (p. 4).

			A psicologização se caracteriza como uma das práticas de medicalização. Foucault (1999) mapeou genealogicamente como se processou de diferentes formas a medicina social, e apresentou algumas mecânicas de poder para explicar como elas, junto a outros saberes, produziu novas formas de pensar e agir. Ele elencou como estratégias de biopoder os mecanismos da disciplina e da regulamentação, já que são analíticas do poder sobre os corpos e a vida. São mecanismos que não se excluíam, mas se articulavam, por exemplo, por meio da medicina ao final do século XVIII para o XIX enquanto uma instância que se utilizava de ambas as estratégias de biopoder com foco de controle social e moral.

			Diferente do poder disciplinar, a biopolítica se centrava não no corpo individualizado, mas na vida, no corpo inserido nos procedimentos biológicos da coletividade. Na disciplina, então, o corpo é individualizado e, na biopolítica, o enfoque está sobre os corpos inseridos coletivamente em seus processos biológicos pela via da regulamentação da população (FOUCAULT, 1999).

			Dreyfus e Rabinow (1995) concluíram que o biopoder é o poder que está em diferentes esferas a fim de potencializar o bem-estar dos indivíduos e da população. E a racionalidade médica atuava enquanto estratégia de biopoder, em nível disciplinar e biopolítico. No decorrer do século XVIII e início do século XIX, com o advento do capitalismo, como escreveu Foucault (2014), a medicina ampliou sua socialização, em consonância à lógica capitalista na produção do corpo em performance ampliada para o trabalho.

			Deste modo, Foucault (2014) dividia em três etapas o desenvolvimento da medicina social no século XVIII e XIX: a medicina de Estado, a medicina urbana e a medicina da força de trabalho, respectivamente na Alemanha, na França e Inglaterra. Em Ditos e Escritos volume VII (MOTTA, 2016), Foucault argumentava que o mundo Ocidental conheceu durante milênios uma medicina assentada em uma compreensão de doença em que o normal e o patológico não eram inseridos como categorias fundamentais, ou seja, essa dicotomia foi formulada por volta dos séculos XVIII e XIX.

			Ivan Illich (1975) criticou a lógica da medicina moderna pautada a partir de um imperialismo médico, e associou o processo de medicalização em vários aspectos da vida, sendo resultado da industrialização e consequentemente da profissionalização e burocratização institucionalizada da medicina. Para ele, o poder médico é uma ameaça à saúde na realidade, pois para obter um controle social do diagnóstico, epidemias foram construídas pelo saber médico.

			Braga e Souza (2013) levaram em consideração esse constructo histórico para analisar as funções sociais da medicina e como ela delineou suas práticas nesse corpo social. A via da medicalização, segundo esses autores, insere problemas não médicos, em uma dimensão biológica, descontextualizando problemas sociais. Todavia não se restringe apenas à ciência médica, mas também outros saberes que se conjugam em prol da patologização da vida.

			Segundo Caponi (2007), os comportamentos socialmente indesejados são explicados pela linha biologizante, e esse determinismo biológico já se fazia presente no início do século XX, tomando maior dimensão nas últimas décadas desse século e início do século XXI. No século XX, essa ampliação é possibilitada pela presença maciça dos higienistas e médicos, alcançando posteriormente outros campos, como a Psicologia e a Pedagogia; e, no final do século XX, a Neurobiologia, Genética e a Sociobiologia.

			Lemos (2014) analisou que o processo de medicalização submeteu práticas sociais, históricas, econômicas e culturais a uma redução explicativa da racionalidade médico-biológica e médico-psicológica, resultando na patologização das condutas ditas indesejadas, e, além disto, alcançando medidas hiperpreventivas por meio de:

			Governo de riscos e vulnerabilidades por dispositivos biopolíticos, disciplinares e de segurança normalizadores que não patologizam, e sim, administram perfis, potencializam performances e ampliam habilidades e a produtividade (p. 486).

			Essas práticas medicalizantes convergem em uma atuação da Psicologia no SUAS ainda muito apoiadas em concepções dicotomizadas, como o normal/social, família estruturada/desestruturada, responsável/negligente tutelando o sujeito a partir da desqualificação de sua subjetividade, conforme nos alertaram Cruz et al. (2005). Deste modo, produz-se categorias de infância “normal” e infância de “risco”.

			As políticas públicas operam por dispositivos biopolíticos e disciplinares, produzindo modos de subjetivação. E o Sistema Único de AS (SUAS), que direciona a Política de AS, atua pela garantia de proteção social e seguridade social, por meio de demandas que funcionam como estratégias de controle e governo da população daqueles que são caracterizados como socialmente vulneráveis.

			Yamamoto e Oliveira (2010) salientam que as políticas sociais na atualidade são colocadas como estratégias estatais para resolução de problemas sociais destinados a diversos setores, levando em consideração o modo capitalista de produção nas referidas políticas.

			Tais políticas fazem parte de um cenário neoliberal, pois encontra-se em expansão de modo intenso, desde meados da década de 1980 e 1990, no Brasil e está presente nas intervenções do Estado atualmente (2010). De acordo com Draibe (2003), o neoliberalismo é, em uma descrição breve, um conjunto de propostas políticas articuladas, em uma atualização do liberalismo com contornos conservadores.

			Nesse sentido, segundo Scheinvar (2006) há um enfoque na descentralização, privatização e concentração de tais programas dirigidos aos setores ditos carentes, sendo a comunidade e a família elementos centrais de intervenção. Defendeu, portanto, que há presença e não ausência do Estado no neoliberalismo, em áreas de interesse da segurança, pois o objetivo é a regulação do mercado, favorecendo assim modos de vida individualizados sem politizar os espaços coletivos e transformar as relações sociais. Partindo desses pressupostos, o SUAS foi estruturado em um padrão de proteção social igualitário, universalista e na matricialidade sociofamiliar, ou seja, a família colocada como centro da sociedade, como descreve Romagnoli (2016).

			O governamento neoliberal é marcado pelo mercado econômico, subjetivando a figura do homo ӕconomicus, que seria um processo de “construção do sujeito de direitos apenas como um recurso didático, pois o mercado econômico constitui os processos de governamento em conjunto com os demais fatores descritos (instituições, relações dos indivíduos, Estado)” (GUARESCHI; LARA; ADEGAS, 2010, p. 337).

			Portanto, Romagnoli (2012) destacou a importância de se trabalhar na pós-graduação pesquisas sobre o SUAS, uma vez que pode ser uma ferramenta de reflexão para os profissionais que atuam nesta área, haja vista também a inserção crescente da Psicologia nesta área. A autora também indica que este campo de atuação é novo, onde os psicólogos buscam respostas para desafios e impasses enfrentados nas intervenções técnicas cotidianamente, sendo de fundamental importância oferecer novas práticas para novas demandas e a pesquisa é uma das formas de produzir novas metodologias de trabalho.

			Inúmeros desafios estão postos na execução da política de assistência em virtude, dentre outros aspectos, do momento político no país, com a fragilização da democracia brasileira após um golpe de Estado e atualmente com a política nefasta do presidente Jair Messias Bolsonaro, que vem intensificando os desmantelamentos do SUAS6.

			A partir de tais apontamentos, foi realizado um levantamento inicial no banco de teses do portal da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), na Biblioteca Digital Brasileira e observou-se quantitativo significativo sobre a atuação da Psicologia no SUAS. Encontrou-se também uma tese de autoria de Gisele Scobernatti, com o título “Psicologização e Judicialização no Sistema de Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes: a armadilha da individualização”7 e outra de autoria de Danilo Carvalho Quinto com o título “Medicalização e Psicologização na Escola Contemporânea: a arte de docilizar corpos”8.

			A dissertação intitulada “E Vamos à Luta: o fazer do(a) psicólogo(a) no Centro de Referência Especializado de AS (CREAS)” contribui para discussões sobre as intervenções psicológicas neste equipamento socioassistencial a partir da percepção do profissional de Psicologia e documentos oficiais e não oficiais que orientam este fazer, além de conhecer as ações desenvolvidas.

			Destacam-se também as seguintes teses: de autoria de Claudia Maria Rinhel-Lima, com o título: “O psicólogo no CRAS: travessias, tessituras, desafios e possibilidades” defendida na Universidade Estadual Paulista (Unesp) em 20169; a tese produzida por Lílian Caroline Urnau, com o título: “Psicologia e proteção social na Amazônia: diálogos com famílias de um garimpo”, pela Universidade de São Paulo (USP) em 201310.

			Ainda, apresenta-se a dissertação de mestrado de Mariana do Carmo Ferreira da Silva, intitulada: “O CREAS e seus analisadores: breve estudo da PSE e seus embates” defendida na Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, em 2016; e a tese de Letícia Lorenzoni Lasta “Políticas de AS no Brasil: o governo da vida pela proteção e inclusão social pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em 2015, ambas com foco na análise documental dos documentos oficiais da política de AS.

			A dissertação de Feliciana Ueyama, do Programa de Pós-Graduação e Psicologia da Universidade Federal do Pará, com o título: “Análise do Discurso Medicalizante nos Documentos Publicados pelo MDSA”, em 2017, é um trabalho de referência, justamente porque investigou por meio de algumas ferramentas da genealogia e da análise arqueológica dos documentos da Assistência Social, as práticas discursivas medicalizantes suscitadas e os efeitos disciplinares e biopolíticos no cotidiano de vida das famílias e sujeitos atendidos nesta política social (UEYAMA, 2017).

			Tais dissertações e teses chamam atenção pela forma como tensionam o papel da Psicologia na Assistência Social, e problematizam os princípios que embasam as atuações no SUAS, como os conceitos de risco e vulnerabilidade social, proteção social e cidadania. Ainda são incipientes as pesquisas que problematizam as práticas de medicalização, dentre as quais a psicologização da vida no CREAS. Em sua maioria, as problematizações que giram em torno da presença da Psicologia no SUAS não trabalham a lógica medicalizante, sendo mais discutida nas políticas de saúde e educação e não na AS.

			As bases pesquisadas foram: Banco de Teses da Capes, Biblioteca Digital Brasileira, Periódicos Eletrônicos em Psicologia (PEPSIC), Scielo.Org, Repositório Digital da Universidade Federal do Rio Grande do Sul: LUME (UFRGS), Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) e Rio Grande do Sul; Universidade Federal do Ceará, Universidade Federal Fluminense, Universidade Federal da Bahia, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Universidade Federal do Pará e Biblioteca Digital de Teses e Dissertações.

			Dentre alguns autores que estão produzindo saberes críticos sobre o SUAS, destacam-se Roberta Romagnoli, Regina Benevides de Barros, Neusa Guareschi, Maria Lúcia Miranda Afonso, Flávia Cristina Silveira Lemos, Silvio José Benelli, Márcia Mansur Saadallah, Estela Scheinvar, Maria do Carmo Brant de Carvalho, Lilian Rodrigues da Cruz, Márcia Mansur Saadallah, Eduardo Henrique Passos Pereira, dentre outros.

			Este levantamento expressa a importância de se trabalhar a medicalização no SUAS por meio das práticas de governo da Psicologia nas relações de saber e poder, produzindo novos modos de subjetivação por meio dos programas e serviços viabilizados no CREAS. Portanto, como problemas de pesquisa, inclui-se as seguintes interrogações: Quais as práticas de saber, poder e subjetivação que a Psicologia opera no CREAS? De que modo? Quais são os efeitos?

			Neste sentido, esta obra possuiu como objetivo geral analisar as práticas medicalizantes e psicologizantes presentes no SUAS, por meio de uma análise arqueogenealógica documental e bibliográfica de documentos de domínio público e documentos produzidos pela Psicologia na atuação realizada em um CREAS localizado no município de Tomé-Açu/Pará, e dentre os objetivos específicos: investigar como se operam as práticas medicalizantes no CREAS; tensionar as atuações da Psicologia, enquanto campo de saber e poder nas relações cotidianas de trabalho e atendimentos no CREAS, investigar os efeitos das práticas de medicalização nos corpos e subjetividades das pessoas atendidas no CREAS e analisar as práticas de resistência/invenção da Psicologia que são agenciadas como contrapoderes as lógicas medicalizantes e psicologizantes.

			A tese defendida foi a de que apesar da Psicologia vir alcançando reconhecido lugar institucional no SUAS, os encontros entre a Psicologia e Assistência Social estão permeados de práticas medicalizantes e psicologizantes sobre os corpos individuais e coletivos geridos dentro dos serviços oferecidos no CREAS. Essas racionalidades podem estar articuladas com a formação dos profissionais e com os modos de intervenções historicamente destinados à Psicologia a partir de um status de ciência, visando conter os desvios e reajustar condutas consideradas inadequadas a uma ordem social vigente.

			Dessa forma, esse percurso contribui na atualidade para o fomento de práticas na Assistência Social que reduzem e limitam os diferentes modos de subjetivação, seja no aspecto racial, classista e de gênero, ao invés de potencializarem tais diferenças. No entanto, esta obra também se ocupou em registrar as resistências que psicólogas e psicólogos operam nos equipamentos socioassistenciais, traçando um projeto de Psicologia que seja descolonizador, que além de incluir epistemologias antes silenciadas, possa rever o seu lugar, e situar suas marcas de branquitude-patriarcal brasileira (VEIGA, 2019).

			Os capítulos deste livro se referem a uma escrita acadêmica, que se inclina ao teor analítico-argumentativo, tensionando e torcendo as práticas discursivas e não discursivas e produzindo caminhos a partir dos encontros com os documentos. Uma escrita que adota os documentos como conjunto de intencionalidades, mapeando recortes, seleções e disputas nos regimes discursivos (CASTRO, 2008).

			Aquino (2011) evidencia que o ato de escrever se define como um encorajamento ao deslocamento, de encontros sem uma destinação preconcebida, de vidas em passagem a serem levadas como obras abertas. Ao trazer as reflexões de Foucault, considera-se que a escrita consistiria em uma experiência de transformação do que se pensa e do que se é.

			Para Larossa (2003, p. 108), a escrita e a leitura não são apenas tarefas acadêmicas, mas também o seu problema, pois “problematiza a escrita cada vez que escreve, e problematiza a leitura cada vez que lê [...] alguém que ensaia a própria escrita cada vez que escreve e que ensaia as próprias modalidades de leitura cada vez que lê”.

			Os capítulos se referem a uma escrita acadêmica que se inclina ao teor analítico- argumentativo, tensionando e problematizando as práticas discursivas e não discursivas e produzindo caminhos a partir dos encontros com os documentos. Uma escrita que adota os documentos como conjunto de intencionalidades, mapeando recortes, seleções e disputas nos regimes discursivos (CASTRO, 2008).

			No primeiro capítulo, apresenta-se as escolhas metodológicas para uma pesquisa documental e bibliográfica em Psicologia social, norteada pelos rastros histórico- arqueogenealógicos de Michel Foucault e os instrumentais da Análise Institucional. Além disso, apresentam-se os procedimentos metodológicos utilizados a seleção das fontes documentais para uma analítica das práticas medicalizantes.

			O segundo capítulo descreve as fontes documentais selecionadas quanto as suas urgências e constituições no processo de institucionalização da Assistência Social brasileira, com destaque para os serviços previstos na Proteção Social Especial onde se localizam os programas do CREAS.

			O processo de medicalização e as intercessões com a psicologização, patologização e farmacologização como governos das condutas são debatidas no terceiro capítulo. Discorre-se também sobre as análises genealógicas da Psicologia como ciência nos acontecimentos históricos dispersos, descontínuos e suas regularidades discursivas com a medicina, corroborando para suas molduras psicologizantes no âmbito do SUAS.

			O quarto capítulo aborda as práticas institucionais no CREAS, elencando como Analisadores: Matricialidade Sociofamiliar, Sujeito e Público Atendido, e Gestão do Trabalho, norteados pelas contribuições instrumentais da Análise Institucional de René Lourau e Lapassade, Gilles Deleuze e Félix Guattari.

			Os dispositivos de segurança e de controle são mapeados como estratégias de governamentalidade no CREAS, no quinto capítulo e as complementaridades com a soberania jurídica, disciplinar e biopolítica, sendo os analisadores: Vigilância Socioassistencial, Território, Risco e Vulnerabilidade Social.

			E, o sexto capítulo, amplia as discussões sobre as pistas desmedicalizantes e despsicologizantes no CREAS, tateando as forças colonizadoras e descolonizadoras em disputa. O feminismo descolonial e suas lentes interseccionais são colocados como aportes teórico-metodológicos para uma Psicologia também descolonizadora. Por fim, ainda se opera com as inventividades nas relações macro e micropolíticas nos encontros cotidianos desse estabelecimento socioassistencial.

			

			
				
					1	A dissertação foi defendida em 2015 com o título: “Pró-Paz nos Bairros: tensões entre a doutrina da situação irregular e a proteção integral em nome da garantia dos direitos das crianças e dos adolescentes” (AQUIME, 2015), com objetivo de discutir os objetivos e as intervenções do programa Pró-Paz nos Bairros, a pesquisa analisou as ressonâncias das práticas discursivas do Código de Menores de 1979, no que se refere prioritariamente à doutrina da situação irregular. Também analisou os paradigmas do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e à doutrina da proteção integral, problematizando a continuidade de práticas e tensões entre essas duas legislações, em nome da proteção social de crianças e adolescentes “vulneráveis” e em “risco”, como definia o Pró-Paz nos Bairros, em seus documentos oficiais.

				

				
					2	Discussões em torno da trajetória das práticas clientelistas e patrimonialistas na assistência social no cenário brasileiro, no artigo: “O direito à assistência social: o desafio de superar as práticas clientelistas” (FIUZA; COSTA, 2015). Disponível em: http://www.uel.br/revistas/uel/index.php/ssrevista/article/view/19220/17687.

				

				
					3	Baseado na obra “A Microfísica do Poder”, Foucault (2014).

				

				
					4	O instituinte é caracterizado como um processo, um movimento e, em contrapartida, os produtos resultantes das instituições são chamados instituídos [...] o instituído o parâmetro de permanência e o instituinte, o indicador de movimento de transformação constante da sociedade em direção a novos estados sociais. Não se trata de conceitos com características negativas ou positivas; contudo, não se nega que o instituído traz em si as características próprias do conservadorismo e de resistências a mudanças (FELÍCIO; BENNELI, 2014, p. 27).

				

				
					5	“O circuito familista permitiu a emergência de uma característica absolutamente nova para as ações de assistência social a partir dos anos 2000: a rede de proteção social no Brasil ampliou-se, a partir de 2004, em função da condição familista. Sendo assim, a proteção social com o familismo decorre: 1. da ausência total de ações públicas para a atenção integral das famílias nas provisões de necessidades dos indivíduos; 2. de ações parciais com responsabilidades compartilhadas entre Estado e família; e 3. da transferência de responsabilidade do Estado para as famílias [...] O que oferece suporte ao familismo na assistência social no Brasil não é apenas uma autorização expressa na lei ou em ações políticas da administração pública, mas, principalmente, um emaranhado de situações supralegais com tendências históricas, traços culturais, valores políticos e saberes específicos que fazem nascer formas originais de práticas que superam as afirmações legais e jurídico-políticas tradicionais” (SANTOS, 2017, p. 398).

				

				
					6	O Conselho Nacional de AS (CNAS), junto a outros coletivos vem lutando para manter o orçamento do SUAS, apesar da Emenda Constitucional 95 que congela por 20 anos os gastos públicos. A Lei Orçamentária Anual de 2021 propôs R$ 1bilhão de reais para a AS, em detrimento dos R$2,7 bilhões deliberados pela CNAS (COLEGIADO NACIONAL DOS GESTORES MUNICIPAIS DE ASSITÊNCIA SOCIAL – CONGEMAS, 2020).

				

				
					7	A tese analisa a psicologização e judicialização na esfera judicial e das políticas públicas na proteção de crianças e adolescentes, ou seja, analisando as relações de poder no circuito do Sistema de Garantia de Direitos.

				

				
					8	Refere-se a uma investigação que utiliza a Psicologia sócio-histórica para problematizar a atuação da Psicologia no cenário educacional atual.

				

				
					9	Essa tese trabalhou os desafios da atuação da Psicologia no Centro de Referência da AS (CRAS), especificamente no Programa de Atendimento Integral às Famílias (PAIF) e problematiza por meio de um estudo empírico e qualitativo com oito profissionais da Psicologia as dificuldades que esses trabalhadores possuem de colocar em prática as propostas da PNAS, em um descompasso entre teoria e prática.

				

				
					10	A segunda tese de autoria de Lílian Caroline Urnau realizou um estudo de cunho etnográfico para refletir sobre as possibilidades teórico-práticas da Psicologia na PSB, com base na interlocução com famílias de um garimpo de cassiterita na Amazônia Ocidental.
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